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SOCIAL 

ECONÔMICO 

AMBIENTAL 

TERRITORIAL 

POLÍTICO/ 
INSTITUCIONAL 

DIMENSÕES 

Redução das 
desigualdades 

sociais e regionais 

Superação da 
extrema 
pobreza 

Ampliação do 
emprego e da 
massa salarial 

Fortalecimento do  
planejamento,  

gestão e participaçao 

Ampliação e qualidade 
dos bens e   

serviços públicos 

Melhoria da 
infraestrutura 

econômica e social 

Aumento da 
produtividade e 

da competitividade 

Aproveitamento 
sustentável 

da biodiversidade 

POLÍTICAS 

Controle da inflação; 
Solidez fiscal; 
Juros e Crédito; 
Bancos Públicos
Inv. na Capacidade Instalada (Energia)
Programa de concessões (ex. BR 163, 
Aeroportos, Energia)
Programa Minha Casa, Minha Vida; 
PAC
PIL 
Plano Safra 
Brasil Maior 
RGPS 
Valorização do salário mínimo; 
Formalização das relações de trabalho 
SUS e SUAS 
Mais Médicos 
UPA e UBS 
Brasil Sem Miséria (BSM) 
Ciência sem fronteiras 
PRONATEC 
PROUNI, Reuni e FIES 
PRONAF 
PPCDAM
PNDR
Áreas Protegidas (SNUC e Terras Indígenas)
Reestruturação do Estado (Gov. Federal)

PADRÃO DE DESENVOLVIMENTO 
RESULTADOS 



POLITICAS SETORIAIS 

Previdência Social 

Saúde 

Assistência Social 

Infraestrutura Social: 
Urbanização; Habitação e 

Saneamento 

Trabalho e Renda 

Educação 

Cultura e Desporto e 
Lazer 

Organização Agrária 

Segurança Pública 

POLITICAS TRANSVERSAIS 
(Direitos de Cidadania) 

Política para as Mulheres

Igualdade Racial, Comunidade 
Quilombola, outros povos e 
comunidades tradicionais   

Criança e Adolescente 

Juventude 

Pessoa Idosa

Pessoa com 
Deficiência 

População LGBT

População em 
situação de rua 

Povos Indígenas 

 Universalização e institucionalização dos direitos da cidadania  
POLÍTICAS SOCIAIS 

Mulheres 14-08 .pdf
Mulheres 14-08 .pdf
Mulheres 14-08 .pdf
Mulheres 14-08 .pdf
Igualdade racial (leitura).pdf
Igualdade racial (leitura).pdf
Igualdade racial (leitura).pdf
Idosos_rev-2.pdf


Garantia dos direitos sociais mediante a alocação do 
gasto público na política social 
Garantia dos direitos sociais mediante a alocação do 
gasto público na política social 

GARANTIA DOS DIREITOS SOCIAIS MEDIANTE A ALOCAÇÃO DO 
GASTO PÚBLICO NAS POLÍTICAS SOCIAIS 



Aumento do salário mínimo 

Valor Médio Anual 

Fonte: IPEADATA 

Elaboração: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

POLÍTICA DE VALORIZAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO 



Menor taxa de desemprego da série histórica e recorde de geração 
de empregos formais 

MENOR TAXA DE DESEMPREGO DA SÉRIE HISTÓRICA E 
RECORDE DE GERAÇÃO DE EMPREGOS  FORMAIS 

Fonte: IBGE/Pesquisa Mensal de Emprego – PME. 
Elaboração: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Menor taxa de desemprego da série histórica e recorde de geração 

Fonte: RAIS/MTE 
Obs: Dados de 2013 obtidos do MTE/CAGED  



PAC é indutor do aumento do investimento público e privado   

Investimento PAC  
(em R$ bilhões) 



Fonte: DEST  
Elaboração: MP/SPI 

PAC e pré-sal alavancando investimentos da Petrobras 
R$ bilhões 



Fonte: DEST  
Elaboração: MP/SPI 

PAC e pré-sal alavancando investimentos da Petrobras 

%PIB 



Fonte: IBGE/Contas Nacionais Trimestrais 

Elaboração: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

Crescimento acumulado do investimento supera o 
aumento do PIB e do consumo após a criação do PAC 



Resultados do Modelo: crescimento e inclusão 

social 

* PIB per capita real (preços R$ de 2012) 
** Rendimento mensal domiciliar 
*** PNAD não foi coletada em 2010, devido à realização do Censo Demográfico 
Fonte: PNAD/IBGE e Contas Nacionais/IBGE 
Elaboração: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

AUMENTO DA RENDA PER CAPITA E REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES SOCIAIS 



Produção de grãos (milhões de ton) aumentou 88% e área plantada 
(milhões de ha) cresceu 41,8% 

* Previsão em abril de 2014 

Fonte: Conab 

Elaboração: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

Balança comercial 
Superavitária (US$ bilhões) 

Agricultura de alta produtividade 



AGRICULTURA FAMILIAR GARANTE 70% DA MESA DOS 

BRASILEIROS  



Indústria Geral: produção física retoma índice pré-crise  

Fonte: IBGE, PIM-PF 

Elaboração: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 



Taxa de desmatamento na Amazônia Legal (em 
km²/ano) 

é a segunda menor dos últimos 25 anos 

Sustentabilidade Ambiental 



Redução das emissões brasileiras de gases efeito estufa (em 
CO2 equivalente) 

Sustentabilidade Ambiental 



 

UNASUL, CELAC E BRICS:  
NOVO BANCO DE DESENVOLVIMENTO: U$100 BILHÕES  
ARRANJO CONTIGENTE DE RESERVAS U$100 BILHÕES    



VARIÁVEIS MACROECONOMICAS 



Inflação dentro do intervalo da meta (IPCA) 

Fonte: IBGE e Banco Central do Brasil 

Elaboração: Ministério da Fazenda 

INFLAÇÃO DENTRO DO INTERVALO DA META 



Média da taxa real de juros é a mais baixa dos últimos dez 
anos (% a.a.) 

* Razão das taxas dos contratos de swap-DI 360 dias pela mediana das expectativas de 

inflação acumuladas para os próximos 12 meses em 31 de dezembro de cada ano. 

Fonte: Banco Central do Brasil. 

Elaboração: Ministério da Fazenda 

MÉDIA DA TAXA REAL DE JUROS É A MAIS BAIXA DOS ÚLTIMOS  
DEZ ANOS (%A.A) 



Expansão contínua do Crédito (% PIB) 

Fonte: Banco Central do Brasil. 

Elaboração: Ministério da Fazenda. 

EXPANSÃO CONTÍNUA DO CRÉDITO 



Redução sustentada da relação dívida líquida/PIB  

Fonte: Banco Central do Brasil. 

Elaboração: Ministério da Fazenda. 

REDUÇÃO SUSTENTADA DA RELAÇÃO DÍVIDA PIB 



Financiamentos do BNDES (2013) com recursos do Tesouro 

Nacional por unidade da Federação 



Investimento em Infraestrutura 

Capacidade Instalada de Energia 



Composição da Matriz Energética (2013) 



Investimento em Infraestrutura de Energia – Energia Eólica 

Evolução da Geração 
Eólica no Brasil 



CONCESSÕES (Calendário de Leilões – 2011/2013) 



CONCESSÕES (Calendário de Leilões) 



CONCESSÕES (Aeroportos - concluído) 



Minha Casa, Minha Vida 



Minha Casa, Minha Vida (Energia Renovável) 



SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

Área continental = 8.514.877 km² 
Áreas protegidas = 1.442.685 km²  
(16,94% do território continental) 
 
Área da Marinha**: 3.555.796 km² 
Áreas protegidas: 52.304 km² 
(1,5% do território de marinha) 
** Área Marinha corresponde ao Mar Territorial 
mais a Zona Econômica Exclusiva (ZEE)  
 



Demarcação de Terras Indígenas 

A constituição de 1988 apresenta-se como um marco histórico para demarcação de terras indígenas; 
 
No período de 2003 a 2013 foram homologados aproximadamente 21 milhões de ha (saltou de 
aproximadamente 90 milhões em 2003 para algo em torno de 111 milhões de ha em 2013), área maior 
que o estado do Paraná. Hoje as TIs ocupam aproximadamente 13% do território brasileiro.  



Reestruturação do Estado (CONCURSO PÚBLICO) 

Fortaleceu-se nos últimos 12 anos a capacidade de planejamento e execução do Governo com a 
criação de novas carreiras [EX: ATPS – Analista Técnico de Políticas Sociais (Brasil Sem 
Miséria) e AIE – Analista de Infraestrutura (PAC)] e o fortalecimento dos quadros existentes 
(reestruturação salarial das carreiras do Ciclo de Gestão e das Agências Reguladoras) em 2008. 
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Histórico de Medidas Institucionais do PAC 

PAC 1 (Medidas Institucionais) 

 
•Limite superior para remanejamento orçamentário para o PAC  

•Transferências obrigatórias para Estados e Munic.em obras do PAC, com liberação do CAUC 

•Criação da carreira de analistas de infraestrutura 

•Não contingenciamento dos recursos do PAC 

•Criação de grupo especial da AGU para acompanhar processos judiciais relativos ao PAC 

•Eliminação de exigência de titularidade da terra para início de obra 

•Criação de linha de financiamento para contrapartida dos estados e municípios 

•Redução da TJLP e redução dos Spreads do BNDES para Infraestrutura, Logística e Desenvolvimento 

Urbano  

•Desoneração de obras de infraestrutura - REIDI - Lei 11.488/07 

•Desoneração dos Fundos de Investimento em Infraestrutura - Lei 11.488/07 

•Ampliação do limite de crédito do setor público para investimentos em saneamento e  

habitação - Lei 11.537/2007 e Res. CMN 4.270/2013 

•Criação do Fundo de Investimento em Participação em Infraestrutura - Lei 11.478/2007 e IN CVM 460/2007 

•Criação do Fundo de Investimento em Infraestrutura com recursos do FGTS - Lei 11.491/2007 

•Elevação da Liquidez do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) - Lei 11.478/2007. 

•Lei do Gás Natural - Lei 11.909/2009 e Decreto 7.382/2010 

•Marco Regulatório para o Setor de Saneamento - Lei 11.445/2007 

•Abertura do Mercado de Resseguros - Lei Complementar 126/2007 



Histórico de Medidas Institucionais do PAC 

PAC2 (Medidas Institucionais) 
 
•Reestruturação das áreas de planejamento, projetos e gestão - Criação da EPL, do Conaero e do Conaportos 
•Licitação – Criação do RDC, extensão ao PAC e simplificação da análise de projeto elaborado pelas empresas 
•Simplificação dos procedimentos de contratação e pagamento 
•Aferição de medições de obras, pela Caixa, em apenas 3 etapas 
•Simplificação de transferências para prevenção e enfrentamento de desastres naturais e acessos portuários 
•Aperfeiçoamento dos modelos de regulação – Rodovias, Ferrovias, Aeroportos, Portos e Irrigação 
•Licenciamento ambiental – prazo para órgão ambiental analisar os estudos entregues, restrição  

de estudos complementares, etc. 
•Regulamentação do Artigo 23 da Constituição – normas para a cooperação entre entes federados nas  

ações administrativas decorrentes do exercício de competência comum 
•Possibilidade de aporte em PPP’s durante a obra 
•Regulamentação por decreto de orçamento de obras públicas, revisão e atualização  

do Sicro e do Sinapi – em andamento 
•Desoneração da folha de pagamento dos setores de construção de civil e em outras em construções,  

de obras de acabamento e de outros serviços especializados para  construção (Lei nº 12.844/2013) 
•Contratos por Desempenho (Crema 2ª etapa, Programa Nac. de Dragagem I (Lei 11610/2007) II (Lei 12815/2013) 
•Criação e regulamentação da Agência Brasileira Gestora de Fundos e Garantias - ABGF (Decreto 7.976/2013) 
•Autorização à emissão de e isenção de IRPF e IRPJ sobre Debêntures  

de Infraestrutura – DI (Leis nº 12431/2011 e 12844/2013) 
•Permissão de emissão de DI’s por meio de SPE’s para investimentos prioritários em pesquisa,  

desenvolvimento e inovação (Decreto 7.603/2011) 
•Simplificação das exigências necessárias para os repasses de recursos a estados e municípios para ações de  

prevenção e enfrentamento de desastres naturais (Portaria Interministerial nº 130/2013), e inserção das ações de  

prevenção no âmbito das transferências obrigatórias na abrangência do Funcap, dispensando a integralização de  

cotas dos entes federativos (MP 631/2013)   




